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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO QUANTO AO 
IMPLEMENTO DE CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DAS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo o entendimento firmado quanto ao Tema  995 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é possível ao segurado postular a reafirmação da data de 
entrada do requerimento (DER) para o momento em que implementados os requisitos 
necessários para a concessão de benefício, mesmo que se dê em momento anterior ao 
ajuizamento da ação.

2. Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
antes do ajuizamento da ação, os efeitos financeiros terão como termo inicial a data 
da citação válida da autarquia previdenciária.

3. Verificado que o acórdão recorrido se encontra em conformidade com o 
entendimento dominante sobre a matéria, está correta a incidência no presente caso do 
óbice da Súmula 168 do STJ: "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO QUANTO AO 
IMPLEMENTO DE CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DAS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo o entendimento firmado quanto ao Tema  995 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é possível ao segurado postular a reafirmação da data de 
entrada do requerimento (DER) para o momento em que implementados os requisitos 
necessários para a concessão de benefício, mesmo que se dê em momento anterior ao 
ajuizamento da ação.

2. Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
antes do ajuizamento da ação, os efeitos financeiros terão como termo inicial a data 
da citação válida da autarquia previdenciária.

3. Verificado que o acórdão recorrido se encontra em conformidade com o 
entendimento dominante sobre a matéria, está correta a incidência no presente caso do 
óbice da Súmula 168 do STJ: "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE HAMILTON VIANA contra a 
decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência em virtude da incidência da Súmula 168/STJ.

Nas razões do recurso (fls. 1.509/1.515), a parte agravante alega que (fls. 
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1.511/1.512):

A controvérsia de fundo consiste na data de início do benefício na 
reafirmação da data de entrada do requerimento. Diferentemente do 
concluído pelo Ilustre Ministro Relator, a Egrégia 2ª Turma divergiu da Ilustre 
1ª Seção, bem como da jurisprudência desta Colenda Corte Superior.

O Acórdão embargado manteve o Acórdão Regional, com a fixação da 
data de início na data citação, mesmo tendo o segurado preenchido todos os 
requisitos em momento anterior ao ajuizamento da ação:

“Desta feita, embora se possa fixar o termo inicial do benefício na 
data de implemento dos requisitos, os efeitos financeiros terão como 
termo inicial a data da citação válida da Autarquia Previdenciária.

Entretanto, conforme demonstrado na minuta dos embargos, essa 
Ilustre Corte Superior já firmou o entendimento de que a data de início do 
benefício deve coincidir com a do implemento dos requisitos, seja anterior ou 
posterior ao ajuizamento. 

Requer que seja provido o agravo interno ora examinado, com a reforma 
da decisão agravada.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.521/1.534)

É o relatório.

VOTO

A controvérsia trazida nos presentes embargos de divergência cinge-se à 
reafirmação da data de entrada do requerimento (DER) e seus efeitos financeiros.

O acórdão recorrido decidiu que, "embora se possa fixar o termo inicial do 

benefício na data de implemento dos requisitos, os efeitos financeiros terão como termo 

inicial a data da citação válida da Autarquia Previdenciária" (fl. 1.376).

O entendimento firmado pelo acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação jurisprudencial predominante nas duas Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte Superior, conforme se denota destes recentes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO 
POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE 
À AÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO DA DER PARA 
A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DA 
CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
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PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária que se postula a averbação do 
tempo especial e, em consequência, a concessão de aposentadoria por 
tempo de contribuição. O Juízo de primeira instância julgou procedente os 
pedidos, condenado o INSS a averbar os períodos pleiteados e implantar o 
benefício.

2. Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso da autarquia e deu parcial provimento ao da Parte autora, 
determinando, "de ofício, a implantação do benefício concedido via CEAB". 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

3. Nesta Corte, o recurso especial não foi conhecido, pela ausência de 
negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência das Súmulas 
n. 283 e 284 do STF e 7 do STJ.

4. Em relação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente 
com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

5. A Primeira Seção, no julgamento do Tema n. 995/STJ, firmou 
orientação segundo a qual "é possível a reafirmação da DER para o 
momento em que restarem implementados os requisitos para a 
concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o 
ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, nos termos dos artigos 493 e 933 do CPC/2015, 
observada a causa de pedir" (REsp 1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 02/12/2019).

6. Em sede de Embargos de Declaração, a Primeira Seção asseverou 
a impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos 
requisitos de concessão quando o fato superveniente for posterior à 
propositura da ação (EDcl nos EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 04/09/2020).

7. Considerando o aludido julgado e a jurisprudência do STJ, 
conclui-se que não foi obstada a possibilidade de reconhecimento do 
direito nas hipóteses em que atendidas as regras de concessão em 
momento anterior ao ajuizamento da ação, apenas afastou-se a 
possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento. Desse 
modo, impõe-se a fixação do termo inicial, nessas hipóteses, na data da 
citação válida do INSS. Precedentes.

8. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do recurso 
especial e dar-lhe parcial provimento, a fim de fixar como termo inicial do 
benefício a data da citação.

(AgInt no REsp n. 2.075.950/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024, destaque nosso.)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE DE 
AGIR CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO 
DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, 
fixou orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários 
depende de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, 
porquanto para configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada a 
necessidade da prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do 
autor.

II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em 
relação ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao 
princípio da necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à 
demanda judicial.

III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração 
do Tema n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da 
DER para a data de implemento dos requisitos de concessão quando o 
fato superveniente for posterior à propositura da ação.

IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à 
prestação previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a 
possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos 
requisitos correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do 
termo inicial na data da citação válida do INSS.

V - Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.888/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 31/8/2023, destaque nosso.)

Nesse contexto, verificado que o acórdão recorrido se encontra em 
conformidade com o entendimento dominante sobre a matéria, está correta a incidência 
no presente caso do óbice da Súmula 168 do STJ: "não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.865.542 / PR
Número Registro: 2020/0055546-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50008241720134047000

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE HAMILTON VIANA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887A
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE HAMILTON VIANA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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